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No meu condominio, o admi-
nistrador quer efetuar um se-
guro para as partes comuns
do prédio. No meu entender,
as mesmas encontram-se se-
guras, através da apélice de
cada condémino, na permila-
gem da sua fragdo. Qual é a
situagdo legal?
(1030 Rodrigues)

0 seguro contra os riscos
de incéndio do edificio,
quer das fragdes auténo-
mas, quer das partes co-
muns, € obrigatério e
compete aos condéminos
celebri-lo.

A obrigatoriedade de o se-
guro abranger a totalida-
de do edificio (fragdes e
partes comuns) destina-
-se a ASsegurar a sua repa-
ragdio ou reconstrugio,
sendo do interesse co-
mum dos condéminos.
Efetivamente, o seguro
parcelar das fra¢des auto-
nomas, mesmo incluindo
a correspondente parte
comum no edificio, nio ga-
rantia, designadamente,
que se mantivesse pelo
seu valor atual nem que o
seguro recebido fosse apli-
cado pelos condéminos
na reparagio das suas fra-
¢oes.

Assim, o administrador
do condominio deve verifi-
car a existéncia do segu-
ro, bem como se foi efe-
tuado pelo valor fixado pe-
la assembleia de condémi-
nos. Na auséncia de segu-
ro, cabe ao administrador
celebri-lo, ficando com o
direito de reaver dos con-
déminos o respetivo pré-
mio. Este seguro consti-
tui encargo de conserva-
¢iio, pelo que o seu custo é
despesa comum do pré-
dio. O prémio do seguro
das partes comuns € pago
pelos condéminos na pro-
porgio do valor das respe-
tivas fragoes, salvo dispo-
sicdio em contririo do titu-
lo constitutivo.



